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O que é a Cidade?

A cidade se constitui como a forma que os seres 
humanos escolheram para viver em sociedade e 
prover suas necessidades cotidianas.



Quais são essas necessidades?

Lista simples das necessidades básicas materiais e não-materiais

Fonte: GALTUNG apud RIBEIRO (2000, p. 84).



Proporção da população urbana e rural?

Em 1945, a população urbana representava 25% 
da população total de 45 milhões. 

No início de 2000, a proporção de urbanização
chegou a 82% do total de 169 milhões.



Que tipos de cidades temos?

�interioranas e litorâneas,
�metropolitanas, 
�grandes, médias e pequenas.



E a Cidade de Medianeira?

Vivemos em uma cidade interiorana de pequeno 
porte, por este motivo, temos problemas menores, 
mas que também devem ser resolvidos para evitar 
que se agravem.



Os problemas que as cidades podem ter:

�Exclusão social
�Desequilíbrios ambientais com ocupação em áreas 
frágeis e de risco
�Degradação ambiental acelerada.
�Crescimento desordenado
�Problemas de saneamento
�Falta de moradias
�Congestionamento de tráfego
�Poluição das águas, do ar, do solo, sonora, visual
�Falta de permeabilidade do solo
�Enchentes....



Constituição Federal:

Para ordenar o desenvolvimento urbano a Constituição
Federal prevê nos artigos 182 e 183 a obrigatoriedade da
elaboração do Plano Diretor para Municípios com mais de 
20.000 habitantes. 

Os Municípios devem legislar sobre as políticas urbanas
segundo suas peculiaridades locais, em especial o uso e 
ocupação do solo urbano e
gerenciar a aplicação dos instrumentos. 
À União e ao Estado cabe somente
conceber as diretrizes básicas sem impor um modelo
padronizado.



Estatuto da Cidade:

Estatuto da Cidade, Lei complementar aos artigos 182 e 
183 da Constituição
Federal, fornece diretrizes básicas para que os
Municípios elaborem os instrumentos
das políticas urbanas locais visando o desenvolvimento
da cidade sustentável.



Estatuto da Cidade:

O Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257 de 10 de 
julho de 2001, prevê nos seus artigos 2º, 39º e 43º o 
desenvolvimento de cidades sustentáveis com vistas a 
qualidade de vida das presentes e futuras gerações, 
proteção do meio ambiente, adoção da gestão
democrática com todos os atores de uma comunidade
através da elaboração e implementação de Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano e Rural entre outros
instrumentos previstos no artigo 4º. 



O que é o Plano Diretor?

Lei complementar que estabelece as diretrizes de
desenvolvimento urbano no Perímetro Urbano do 
Município. Tem por objetivo ordenar o crescimento
físico da cidade, visando o desenvolvimento econômico,
social e ambiental.

É o instrumento básico da Política de Desenvolvimento
e Expansão Urbana, e tem por objetivo, ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir
o bem estar dos seus habitantes.

O Plano Diretor é o instrumento que esclarece as políticas
adotadas em todas as dimensões, tanto para as áreas
urbanas como rurais para o desenvolvimento e gestão de 
um município.



Gerenciamento das Bacias Hidrográficas:

Para preservação da água como um dos recursos
naturais mais utilizados as novas políticas de 
gerenciamento dos recursos hídricos adotam a bacia
hidrográfica como unidade de planejamento.



Limites do urbano e rural:

A urbanização realizada sem limites atenta contra a 
biodiversidade, ocupa áreas agrícolas produtivas
favorecendo a degradação do solo, promove o 
esgotamento das reservas de água doce em fontes
específicas, gera desperdícios que terminam
no mar, contribui com aquecimento do planeta entre
outras responsabilidades de caráter global.



Municípios com até 50 mil habitantes:

Conforme os indicadores municipais mostrados na tabela
do IBGE com o número de Municípios e a população
residente, o maior número de Municípios brasileiros são
considerados de pequeno porte. São 5.037 Municípios
com até 50.000 habitantes, contra 524 Municípios com 
mais de 50.000 habitantes. Destes últimos, há a maior
concentração da população brasileira, ou seja, 63,22 % 
da população concentra-se em 524 Municípios enquanto
36,78 % da população encontra-se distribuída nos 5.037 
Municípios menores.





Perfil dos Municípios BrasileirosPerfil dos Municípios BrasileirosPerfil dos Municípios BrasileirosPerfil dos Municípios Brasileiros

� Autonomia político administrativa dos municípios pela 
Constituição Federal de 1988.

� Desde 1940 foram criados 3.973 novos municípios 
(somente desde 1988, foram quase 1.500)
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A importância da Gestão Democrática:

A participação popular garante eqüidade no acesso 
às informações em todas as áreas do município para 
à tomada de decisões, proporciona mudanças na 
administração pública com uma nova cultura político-
administrativa, mais transparente e democrática.



Gestão Participativa:

A gestão participativa é reflexo dos novos paradigmas
no planejamento das cidades, tornando-se um 
instrumento de democratização, onde o plano diretor
“torna-se essencialmente um conjunto de regras que
articulam e estruturam a
participação de todos os atores sociais, mobilizados e 
motivados para a tarefa de reabilitação de suas
cidades, para o benefício de todos os seus habitantes”
(ACSELRAD, 2001, p. 16 e 17).



Agenda 21:

O desenvolvimento sustentável é o tema que
sustenta a implantação da Agenda 21 como
documento aprovado de forma consensual por 178 
países durante a Conferência das Nações Unidas
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, mais
conhecida como a Eco-92, realizada no Rio de 
Janeiro em 1992.



Agenda 21:Agenda 21:Agenda 21:Agenda 21:

O capítulo 7 da Agenda 21 visa promover o 
desenvolvimento sustentável dos assentamentos
humanos já que os países industrializados com seus
padrões de produção e consumo das cidades exercem a 
maior pressão na disponibilidade dos recursos naturais e 
no equilíbrio da biosfera, destoando dos países em
desenvolvimento onde há dificuldades para resolver os
problemas sociais e econômicos básicos na maioria dos 
assentamentos urbanos.



Interdependência urbana e rural 

e com outros núcleos urbanos



Cidades e impactos ambientais:

A cidade é diretamente responsável pela maioria dos 
impactos ambientais causados pelas ações antrópicas
no planeta e não somente no território onde abrangem
os aglomerados urbanos, motivo pelo qual, a 
necessidade de introduzir a produção e consumo
sustentáveis e o controle do crescimento da população
mundial faz-se necessário para reverter e conter o 
quadro atual de exaustão dos recursos naturais e perda
da biodiversidade.



Portanto, mudar os rumos do desenvolvimento
das cidades é essencial. Além de garantir a 
integração das cidades no meio natural, mais
equilibrado e em harmonia com o ciclo da
natureza, garante, conseqüentemente, a própria
qualidade de vida do ser humano.



Políticas integradas:

Para o sucesso da implementação das políticas
urbanas é importante a implantação de políticas
internacionais, nacionais e estaduais integradas para
apoiar projetos ecológicos que visam à adoção de 
práticas sustentáveis na implantação de uma economia
integrada com os princípios da natureza. As 
comunidades locais dependem da mudança de 
tecnologias que irão ocorrer em sua maioria em escala
global. O mundo contemporâneo exige acordos
internacionais para lidar com os problemas ambientais
em escala global.



Planeta, Nações, Estados e Municípios 

interferem e sofrem influências simultâneas



Cidades menores e maiores são

interdependentes e interconectadas



Todas as políticas devem ser interligadas, pois tod as 
sofrem influências simultâneas, como apresenta a 
figura seguinte: cada uma delas em sua hierarquia 
possui seus instrumentos: das políticas mundiaispolíticas mundiaispolíticas mundiaispolíticas mundiais

como a agenda 21, pactos entre as nações como o 
protocolo de Kioto, políticas nacionaispolíticas nacionaispolíticas nacionaispolíticas nacionais

(constituição, leis específicas, estatuto da cidade , 
Agenda 21 Brasileira), políticas estaduaispolíticas estaduaispolíticas estaduaispolíticas estaduais

(constituição estadual), políticas regionaispolíticas regionaispolíticas regionaispolíticas regionais

(gerenciamento das bacias hidrográficas) e políticas políticas políticas políticas 

municipaismunicipaismunicipaismunicipais (Lei Orgânica, Plano Diretor, Leis 
Complementares, Agenda 21 Local, Indicadores de 
monitoramento de todas as dimensões, em especial, 
do estado do meio ambiente.



A importância da gestão democrática, 

alicerçada na ética ecológica profunda para o 

desenvolvimento de cidades sustentáveis



“Não existe meio-termo. O desafio é 

construir uma economia sustentável ou

continuar com nossa economia

insustentável até seu declínio. Não é um 

objetivo negociável. 

De uma forma ou de outra, a escolha, que

afetará a vida na Terra por todas as 

gerações futuras, terá que ser feita por

nossa geração”. 

(BROWN; FLAVIN; FRENCH, 2000, p. 21).



Retrospectiva

1992



Fases da elaboraçãoFases da elaboraçãoFases da elaboraçãoFases da elaboração

• 1º etapa: coleta de dados

• 2º etapa: diagnóstico

• 3º etapa: instrumentação

• 4º etapa: implementação



Participação popular

Como ocorreu?Como ocorreu?Como ocorreu?Como ocorreu?

• Cartilha Cartilha Cartilha Cartilha –––– 1º fase1º fase1º fase1º fase

• Folheto Folheto Folheto Folheto –––– 1º fase1º fase1º fase1º fase

• Apresentação Diagnóstico Apresentação Diagnóstico Apresentação Diagnóstico Apresentação Diagnóstico –––– 2º fase2º fase2º fase2º fase

• Reuniões setoriais  Reuniões setoriais  Reuniões setoriais  Reuniões setoriais  ---- 3º fase3º fase3º fase3º fase



Município de Medianeira e Plano Diretor de Município de Medianeira e Plano Diretor de Município de Medianeira e Plano Diretor de Município de Medianeira e Plano Diretor de 

Desenvolvimento Urbano de 1992:Desenvolvimento Urbano de 1992:Desenvolvimento Urbano de 1992:Desenvolvimento Urbano de 1992:

Possui Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano elaborado por 
equipe técnica da Prefeitura Municipal de Medianeira e 
assessorado pela antiga FAMEPAR (atual Paraná Cidade) e por 
levantamento geotécnico elaborado pela MINEROPAR S/A onde 
houve participação popular através da distribuição de 15 mil 
cartilhas explicando a história, evolução da cidade e o que são as 
leis que integram o Plano Diretor juntamente com folheto 
solicitando informações sobre as necessidades na casa, na rua, 
na vizinhança, no bairro e na cidade percebidos pelos cidadões. 
Além disso, houveram apresentações dos dados coletados e 
diagnóstico com convite para a população, mas com maior 
participação dos empresários da ACIME.
Foi na elaboração do Plano Diretor em 92 que foram criados os 
bairros para melhor diagnóstico dos condicionantes, deficiências
e potencialidades da cidade.



Do trabalho resultou nas atuais leis que serão 

revisadas e atualizadas neste ano:

�Lei do Perímetro Urbano – Lei 071/92
�Lei do Plano Diretor  - Lei 01/92
�Lei de Zoneamento e de Uso e Ocupação do Solo 
Urbano – Lei 018/93
�Lei do Parcelamento do Solo Urbano – Lei 041/93
�Lei do Sistema Viário – Lei 025/93
�Código de Obras – Lei 019/94
�Código de Posturas – Lei 017/94
�Lei do Meio Ambiente – Lei 016/94























Formulário 
encaminhado 
juntamente com as 
cartilhas

4.859 formulários 
retornam – 32,4%

Estimativa – cada 
formulário 1 família 
(média 4,09 hab/família)
representando 70% 
da população



Revisão e Atualização do Plano Diretor Revisão e Atualização do Plano Diretor Revisão e Atualização do Plano Diretor Revisão e Atualização do Plano Diretor 
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A elaboração será realizada por consultoria contratada por 
licitação através do Paraná Cidade, a empresa Smolarek
Arquitetura Ltda, assessorada por equipe técnica do 
Município e pela comissão de acompanhamento 
representada pelos diversos segmentos da sociedade 
urbana e rural, nomeadas pelas portarias 118 e 119 deste 
ano.
O Município já possui desde o início do ano de 2005 a 
Avaliação Geológica, Geotécnica e do Potencial Mineral 
para o Planejamento territorial e urbano do Município de 
Medianeira novamente elaborado pela MINEROPAR S/A 
um importante instrumento para o uso correto do solo 
tanto urbano como rural.



Participação da População:
Serão realizadas três audiências públicas nas diversas fases 
de elaboração do Plano Diretor divulgadas com antecedência 
nos meios de comunicação e organizadas pela equipe técnica 
municipal e pela consultoria, além de outras formas de 
consultas que serão informadas e disponibilizadas no site da 
Prefeitura, jornais entre outros.
A primeira audiência é a apresentação do Plano de Trabalho 
e informações sobre o processo de elaboração integrada com 
a população.
A coordenação da Consultoria ficará sob responsabilidade da 
Arq. Solange Smolarek Dias e da equipe técnica municipal da 
Arq. Carla Ott. 



Informações serão disponibilizadas no site 

do Município de Medianeira:

www.medianeira.pr.gov.br

Para receber sugestões, a equipe técnica e a 

consultoria disponibilizam o e-mail:

planodiretor@medianeira.pr.gov.br



“A troca de idéias
é o modo mais antigo e mais fácil
de criar as condições
para a mudança - mudança pessoal,
mudança comunitária e organizacional,
mudança planetária.
Se conseguirmos nos sentar
e conversar sobre o que é importante para nós,
começaremos a nos sentir vivos.
Compartilharemos o que vemos,
o que sentimos,
e ouviremos o que os outros vêem e sentem”.

Margaret J. Wheatley


